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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V N C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio, sem a presença de constrangimento ilegal que
justificasse a revogação da custódia cautelar do paciente.
2. A defesa alega que a baixa quantidade de entorpecente apreendida, a primariedade
do agravante, a comprovação de ocupação lícita e de residência fixa afastam a
necessidade da custódia cautelar, e que a decisão de prisão preventiva se baseou na
gravidade abstrata do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, em violação ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental não foi conhecido por ser mera reiteração de argumentos já
decididos, sem qualquer elemento novo ou impugnação específica da decisão
agravada, atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ.
5. A não impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, por violação ao princípio da
dialeticidade.
6. Ainda que superado o óbice sumular, a segregação cautelar foi concretamente
fundamentada, não existindo ilegalidade que ensejasse a concessão da ordem de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento. 2. A ausência de
impugnação específica viola o princípio da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula
n. 182 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.021, § 1º.

STJ, AgRg no HC 856.582/SP, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 01.07.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA49446697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:47:55
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: e987eee8-fa46-436f-ac18-d14ed9149b9e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994053 - GO (2025/0119189-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V N C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio, sem a presença de constrangimento ilegal que
justificasse a revogação da custódia cautelar do paciente.

2. A defesa alega que a baixa quantidade de entorpecente apreendida, a primariedade
do agravante, a comprovação de ocupação lícita e de residência fixa afastam a
necessidade da custódia cautelar, e que a decisão de prisão preventiva se baseou na
gravidade abstrata do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, em violação ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental não foi conhecido por ser mera reiteração de argumentos já
decididos, sem qualquer elemento novo ou impugnação específica da decisão
agravada, atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ.
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5. A não impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, por violação ao princípio da
dialeticidade.

6. Ainda que superado o óbice sumular, a segregação cautelar foi concretamente
fundamentada, não existindo ilegalidade que ensejasse a concessão da ordem de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento. 2. A ausência de
impugnação específica viola o princípio da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula
n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.021, § 1º.

STJ, AgRg no HC 856.582/SP, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 01.07.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, que
não conheceu de substitutivo de recurso próprio, em virtude daHabeas Corpus 
ausência de ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício (fls. 384/390).

O agravante sustenta que a decisão agravada incorre em teratologia e deve ser
reformada, para que seja concedida a ordem de , de ofício, para aplicarhabeas corpus
medida socioeducativa em meio aberto ao ora paciente.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece conhecimento.
A decisão agravada não conheceu do  e entendeu pela ausênciahabeas corpus

e ilegalidade flagrante. Confira-se:
 
“O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, ao julgar

o recurso interposto pela defesa, manteve a medida
socioeducativa de internação imposta ao adolescente
aparentemente familizarizado com o meio infracional,
respondendo a vários procedimentos pela suposta prática
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de atos infracionais e inclusive tendo sido imposta medida
socioeducativa anterior em meio aberto. Transcrevo os
pertinentes excertos do a cordão combatido (fl. 15), litteris:

‘[...] In casu, o apelante cometeu ato infracional
equiparado ao crime de lesão corporal no contexto da
violência doméstica, previsto no artigo 129, § 9º, do Código
Penal, pois teria agredido sua madrasta com socos e
puxões de cabelo, além de tê-la derrubado no chão.

Além disso, o representado responde a vários
procedimentos por atos infracionais, conforme informações
de antecedentes criminais do adolescente (mov. 23), tendo-
lhe sido imposta, anteriormente, medida socioeducativa
pela prática de ato infracional análogo ao crime de
homicídio tentado (Execução de Medida Socioeducativa nº
5146649-58.2023.8.09.0051), o que justifica a aplicação da
medida socioeducativa de internação, nos termos do inciso
I do preceito legal acima transcrito.

Conforme salientado pelo representante do
Ministério Público de primeiro grau: “(…) a conduta do
apelante em não cumprir a medida socioeducativa em
meio aberto, determinado em outro processo, o apelante
não está cumprindo as medidas outrora aplicadas, e ainda
continua reiteradamente agredido seus familiares, como é
o caso deste processo. De modo que, a medida
socioeducativa de internação é sim adequada para o caso
em tela, pois é imperioso que o apelante aprenda da
necessita de ter limites em suas ações, que compromete a
convivência familiar, principalmente, pelo fato do apelante
ser usuário de substância entorpecente (…)” (mov. 80). 

A isso se somam as suas condições pessoais, que
são extremamente desfavoráveis, pois V. N. C. abandonou
a escola e, conforme relatório do Plano Individual de
Atendimento do Adolescente (mov. 16 dos autos n.º
614.5749-47.2024.8.09.0011), tem grave envolvimento
com a drogadição, com abuso de múltiplas drogas, e
apresenta comportamento irritadiço em casa, com seus
familiares.

Destarte, verifica-se que a imposição da medida de
internação está em conformidade com as diretrizes do
artigo 122, inciso I, do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Ao revés, a imposição de outras medidas
socioeducativas de natureza mais branda, tais como
prestação de serviços à comunidade ou liberdade
assistida, não se mostra adequada, proporcional ou eficaz
para fins de ressocialização do adolescente e para
resguardar a sociedade de novas práticas de atos
infracionais.’

Ao que se tem, a medida de internação por prazo
determinado foi devidamente fundamentada de acordo
com o disposto no art. 122, incisos I e II, da Lei n. 8.069
/90.

O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida
socioeducativa de internação somente nas hipóteses de
ato infracional praticado com grave ameaça ou violência
contra a pessoa, reiteração no cometimento de outras
infrações graves ou descumprimento reiterado e
injustificável de medida anteriormente imposta.

Destaca-se que, conforme entendimento já
sedimentado nesta egrégia Quinta Turma do Superior
Tribunal de Justiça, "o Estatuto da Criança e do
Adolescente não estipulou um número mínimo de atos
infracionais graves para justificar a internação do menor
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infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, do ECA (reiteração
no cometimento de outras infrações graves)" (HC 342.943
/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe ).16/3/2016

No caso em apreço, observa-se que a imposição da
internação se deve ao fato de as condições pessoais do
paciente serem desfavoráveis, haja vista que possui
indicação de reiteração infracional, bem como pela
gravidade concreta dos fatos em análise. Justificada, pois,
a medida socioeducativa imposta pelo Magistrado

” sentenciante. (fls. 372/374)
 
No presente agravo regimental, o agravante não refuta especificamente os

fundamentos da decisão guerreada. Ou seja, não impugna as razões adotadas para
não conhecimento do e para a conclusão pela ausência de ilegalidadehabeas corpus 
flagrante que autorizasse a concessão da ordem pretendida de ofício. Ao contrário,
limita-se, o agravante, a reiterar as razões do , sem rechaçar os fundamentos dawrit
monocrática.

Dessa forma, aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser "inviável o
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar

". Tal previsão também constaespecificamente os fundamentos da decisão agravada
dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil – CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FALTA DE NATUREZA GRAVE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
NÃO TRATADA NO DECISUM IMPUGNADO. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, conforme registrado pela
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
instauração de processo administrativo disciplinar no qual
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa ao
reeducando.

2. Em sede de habeas corpus, inviável afastar os
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que
uma testemunha presencial do fato apurado no PAD,
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi
ouvida, ressalte-se que tal matéria não foi tratada no
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula
182 desta Superior Corte de Justiça: É inviável o agravo
regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe .)20/2/2018 27/2/2018

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA
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IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas corpus, a supressão de instância, não foi
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a

 2. Ademais, valeaplicação da Súmula n. 182 desta Corte.
consignar que não se faz evidente a ilegalidade no
estabelecimento da pena-base, uma vez que sua
exasperação decorreu da avaliação da grande quantidade
de droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)20/4/2021 28/4/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. 1. Não viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental.
Precedentes. 2. A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182

 3. Agravo regimentaldesta Corte, aplicável por analogia.
não conhecido.

(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe .)7/4/2022

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, nem concedeu a ordem de
ofício, por ausência de flagrante ilegalidade.

2. Fato relevante. A defesa alega nulidade na busca
pessoal e domiciliar, argumentando ausência de fundada
suspeita para tais diligências.

3. As decisões anteriores consideraram a atuação
policial legal, com base em fundada suspeita decorrente de
denúncia especificada, seguida da tentativa de fuga e
arremesso do pacote que portava, ao visualizar a presença
policial.

II. Questão em discussão4. A questão em
discussão consiste em saber se a busca pessoal e
domiciliar realizada pelos policiais foi amparada em
fundadas suspeitas, justificando a prisão em flagrante do
agravante.

III. Razões de decidir5. A busca pessoal foi
justificada por denúncia anônima especificada e
comportamento do agravante, que tentou fugir e dispensou
o pacote contendo entorpecentes, ao avistar os policiais,
configurando fundada suspeita.
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6. A busca domiciliar foi legitimada pela existência
de denúncia anônima especificada e da situação de
flagrante delito, uma vez que o agravante confessou a
posse de mais entorpecentes em sua residência, após ser
abordado.

7. A atuação dos policiais foi considerada legal e
amparada pelo Código de Processo Penal, não havendo
indícios de perseguição pessoal ou preconceito.

8. O agravo regimental é mera reiteração de
argumentos já analisados, sem apresentar fundamentos
novos que justifiquem a alteração da decisão.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e
domiciliar pode ser realizada com base em fundadas
suspeitas decorrentes de denúncia especificada e
comportamento suspeito. 2. A atuação policial é legítima
quando amparada por justa causa e não há indícios de
perseguição pessoal ou preconceito."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, 244,
245.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616
/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 

; STJ, AgRg no HC 927.044/SP, Rel. Min. Joel10/5/2016
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .7/10/2024

(AgRg no HC n. 953.426/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN26/2/2025
de .)5/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu de habeas corpus por
ser substitutivo de recurso próprio, sem a presença de
constrangimento ilegal que justificasse a revogação da
custódia cautelar do paciente.

2. A defesa alega que a baixa quantidade de
entorpecente apreendida, a primariedade do agravante, a
comprovação de ocupação lícita e de residência fixa
afastam a necessidade da custódia cautelar, e que a
decisão de prisão preventiva se baseou na gravidade
abstrata do delito.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se o agravo regimental pode
ser conhecido quando não há impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada, em violação ao
princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não foi conhecido por ser

mera reiteração de argumentos já decididos, sem qualquer
elemento novo ou impugnação específica da decisão
agravada, atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

5. A não impugnação específica e pormenorizada
dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o
conhecimento do agravo, por violação ao princípio da
dialeticidade.

6. Ainda que superado o óbice sumular, a
segregação cautelar foi concretamente fundamentada, não
existindo ilegalidade que ensejasse a concessão da ordem
de ofício.
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IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental não
conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, sob pena de não conhecimento. 2. A ausência
de impugnação específica viola o princípio da dialeticidade
e atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art.
1.021, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
856.582/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 01.07.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
24.06.2024.

(AgRg no HC n. 965.724/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN5/3/2025
de .)11/3/2025

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0119189-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 994.053 / G O
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Número Origem: 58385115020248090011

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
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AGRAVO REGIMENTAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515506560038131@ 2025/0119189-5  -  HC 994053   Petição : 2025/0056667-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49352906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 14:30:54
Código de Controle do Documento: 1F55B174-A07D-45EB-8633-2A30511C5CF6


